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INTRODUÇÃO


			A corrupção dos agentes públicos (incluídos aqui os agentes políticos e empresas públicas e privadas envolvidas) no Brasil se tornou assunto de interesse de estudo devido a grandes esquemas de corrupção como o Mensalão e a Lava Jato, sendo este último considerado por alguns a maior investigação de corrupção e lavagem de dinheiro que já ocorreu no país, e para outros apenas um instrumento político e com muitas falhas. Estudar esses esquemas de corrupção e seus impactos para o Brasil, bem como os mecanismos de combate à corrupção no país, contribui para ampliar os conteúdos sobre o tema e expandir esse debate no meio acadêmico.


			A corrupção não é uma característica própria do Brasil, ela está presente em países desenvolvidos e subdesenvolvidos, porém, em países, onde as estruturas política e administrativa ainda carecem de medidas de controle, a prática de atos corruptos promove a morosidade nos serviços públicos, prejudica a imagem do Estado junto aos cidadãos e compromete a eficácia das instituições públicas no país.


			Do ponto de vista dos agentes públicos, a corrupção é frequentemente descrita como um fenômeno conduzido individualmente, como resultado de uma análise de custo-benefício relacionada à responsabilidade desses agentes e à perspectiva de ganhos pessoais. É interessante observar que nem sempre a corrupção é baseada em vantagem financeira, em termos legais, para a caracterização da corrupção basta que se ofereça ou forneça vantagem indevida, podendo ser caracterizada não apenas pelo viés financeiro, mas pelo nepotismo, viagens, entre outros.


			No Brasil, a corrupção dos agentes públicos ganhou as manchetes de todas as mídias, passando de eventos individuais, realizados por funcionários públicos em seu posto de trabalho burocrático, para eventos coletivos, envolvendo vários atores públicos e corporativos, alinhados para burlar o sistema e obter vantagens ilícitas. Os dois esquemas de corrupção mais divulgados foram: o Mensalão e a Lava Jato.


			O Mensalão foi considerado o mais famoso esquema de corrupção do primeiro mandato do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, em 2005, baseado no pagamento de propinas em troca de votos no Congresso Nacional para a aprovação dos projetos do Governo. Nesse caso não houve um acordo formal de colaboração premiada, contudo, ocorreu um abrandamento da pena do ex-deputado Roberto Jefferson pelo Supremo Tribunal Federal, quando o esquema foi por ele delatado.


			Quanto à Lava Jato, as investigações sobre o caso tiveram início em março de 2014, na Justiça Federal, em Curitiba. Essa operação continua até os dias atuais no combate à corrupção. No entanto, novos debates em torno do assunto têm surgido, sobre as formas como a força-tarefa da Lava Jato têm atuado, sobre o poder do Ministério Público, entre outras questões, o que poderá acarretar em sua extinção.


			Nesse sentido, com vistas às medidas de combate à corrupção no país, além da atuação do Ministério Público como no caso da Lava Jato, foram criados mecanismos de coibição dessa prática, como a Lei 12.846/2013 (Lei Anticorrupção – LAC) que prevê o acordo de leniência, como mecanismo de apuração de ilícitos; e considera a adoção de programas de integridade (Compliance) como um instrumento de prevenção à prática da corrupção, sendo que as pessoas jurídicas que tenham investido em Compliance podem ter as sanções reduzidas, uma vez que buscaram coibir a prática da corrupção, ainda que não tenham obtido sucesso.


			A LAC traz em seu artigo 1º como finalidade dispor sobre a responsabilização objetiva administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira. Em seu escopo a referida lei abarca a proteção de três bens jurídicos: o patrimônio público nacional e estrangeiro, os princípios da Administração Pública e os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil.


			Merece destaque o fato de a LAC trazer em seu bojo o Acordo de Leniência, com matéria disposta nos artigos 16 e 17, ambos inseridos no Capítulo V. O acordo de leniência pode ser compreendido como um mecanismo inovador no combate à corrupção de agentes públicos. Compreende-se desta forma que a LAC tem seu foco nas pessoas jurídicas, com o objetivo de punir as pessoas físicas envolvidas na prática criminosa.


			Vale ressaltar, ainda, que a LAC contribui para o combate à corrupção, prevendo a responsabilidade objetiva das pessoas jurídicas envolvidas em crimes, estimulando a adoção de mecanismos de prevenção e detecção de condutas ilícitas por parte das pessoas físicas que agem em nome da pessoa jurídica, ainda que não pertençam à gestão e administração propriamente (Compliance) e, também, estabelecendo a possibilidade de se firmar o acordo de leniência com a pessoa jurídica que primeiro se apresentar ao Poder Público para revelar o esquema criminoso e confessar a prática ilícita.


			Além do acordo de leniência, outros mecanismos de combate à corrupção foram implementados no Brasil, tais como: o Compliance e a colaboração premiada. O Compliance exige a conformidade dos processos organizacionais em relação à legislação, aos regulamentos internos e externos, constituindo uma obrigação daqueles que atuam em nome da pessoa jurídica. Sua implementação visa à transparência dos processos organizacionais e a prevenção de comportamentos antiéticos e/ou criminosos por parte dos membros de uma organização. A colaboração premiada constitui um benefício para o investigado que contribui para que a organização criminosa seja desmantelada, trazendo luz aos fatos criminosos e contribuindo para a acusação de outros atores envolvidos no crime.


			O Compliance como instrumento de prevenção e combate à corrupção é um tema discutido por renomados profissionais da área jurídica, tanto no Brasil como em outros países, e há convergência entre eles de que é uma excelente ferramenta de prevenção e combate à corrupção, sobretudo com o advento da lei norte-americana Foreign Corrupt Practices Act (FCPA) e no Reino Unido UK Bribery Act (UKBA) que começaram a determinar que as empresas implementassem um programa de conformidade/integridade para adequar suas práticas e normas a determinados marcos legais comuns ao setor em que atuavam na economia, assim o termo Compliance tornou-se mais popular, mas, ainda pouco explorado em termos de comparação de sua aplicação no Brasil e em outros países.


			Neste contexto, questiona-se: o Compliance pode ser considerado um mecanismo eficiente de combate à corrupção no Brasil a exemplo da perspectiva internacional?


			Para responder ao problema de pesquisa supracitado, o objetivo deste estudo é analisar o Compliance como mecanismo de combate à corrupção por meio de um comparativo da legislação brasileira (Lei 12.846/2013) com a legislação internacional (FCPA e UKBA).


			Quanto à metodologia, foi realizada uma revisão da doutrina e literatura sobre o tema, através da pesquisa bibliográfica que incluiu livros, artigos jurídicos e publicações nacionais e estrangeiras. Desse modo, o texto foi dividido em três capítulos principais, descritos a seguir.


			O primeiro capítulo aborda o fenômeno da corrupção, apresentando o conceito e os tipos de corrupção, além de considerar a corrupção dos agentes públicos e políticos, e descrever os casos do Mensalão e da Lava Jato.


			O segundo capítulo contém os instrumentos jurídicos de combate à corrupção no Brasil, com ênfase na LAC incluindo o acordo de leniência, com considerações sobre o Compliance e, também, sobre a colaboração premiada. Esse capítulo também aborda a necessidade de aperfeiçoamento na lei anticorrupção para atender às demandas jurídicas do país.


			O terceiro capítulo constitui o cerne desta pesquisa, destacando a importância do Compliance como um instrumento de combate à corrupção no Brasil e em outros países, e também pela análise comparativa da LAC com as legislações internacionais (FCPA e UKBA).


			Por fim, na conclusão, pretende-se apresentar os resultados da presente pesquisa, bem como a reflexão deste pesquisador. 




CAPÍTULO 1


			O FENÔMENO DA CORRUPÇÃO


			O objetivo deste capítulo é para abordar o conceito de corrupção e sua tipologia, considerando o fenômeno da corrupção na administração pública brasileira. Este capítulo é importante para a fundamentação do tema, trazendo à luz conceitos importantes para o desenvolvimento do texto.


			Quanto ao conteúdo deste capítulo, os assuntos trazidos no presente estudo são os seguintes: a corrupção – conceito e tipologia; a corrupção dos agentes públicos e políticos; a corrupção no Brasil e os possíveis impactos no desenvolvimento econômico, social e político; e os casos de corrupção no Brasil – Mensalão e Lava Jato.


			A metodologia empregada neste capítulo foi baseada em uma pesquisa descritiva, de abordagem qualitativa, a partir de uma pesquisa bibliográfica nas publicações sobre o tema, seguindo autores como Bittencourt (2019), Greco Filho e Rassi (2015), Machado (2017), Rocha (2018), entre outros. Assim, inicia-se este capítulo com a abordagem sobre a corrupção.


			1. Sobre a corrupção


			Neste subcapítulo será apresentado um panorama geral da corrupção, como seu conceito e os tipos que a constituem, para uma melhor compreensão do que seja corrupção.


			1.1 Conceito de corrupção


			A palavra corrupção é derivada do latim corruptio que significa “estragar”, “perverter” e, etimologicamente, pode ser compreendida como “destruir” e “adulterar” (Machado, 2017). Em termos legais, a corrupção constitui o abuso de uma posição confiável em um dos ramos do poder (executivo, legislativo e judicial) ou em organizações políticas, entre outras, com a intenção de obter benefício material que não seja legalmente justificado para si ou para terceiros. 


			Como observaram Greco Filho e Rassi (2015), a corrupção tem raízes milenares e não é uma prerrogativa brasileira, pois estudos internacionais e nacionais (Leite, 2016; Machado, 2017; Rocha, 2018) têm descrito a corrupção como um dos grandes problemas do mundo, motivo pelo qual está recebendo atenção cada vez maior dos governos, de organizações não governamentais (ONGs) e da sociedade de uma maneira geral.


			Em âmbito mundial, entidades foram criadas com fins específicos de estudar medidas de combate, com a finalidade de monitorar os países, no tocante à existência de corrupção em maior ou menor escala. Como exemplo, pode-se citar o Banco Mundial, a Agência para o Desenvolvimento Internacional norte-americana, a Cooperação Françoise e o Programa de Desenvolvimento da Organização das Nações Unidas, entre outros.


			Segundo Rocha (2018, p. 26), “a corrupção é um deslize moral de interesse público”. Para Machado (2017), a corrupção pode ser compreendida como a ação de corromper. Nesse sentido, existem várias definições para a corrupção. Isso se deve ao fato de que a corrupção existe em diferentes formas, envolvendo diferentes participantes. A forma mais conhecida é o suborno pago por indivíduos ou empresas a funcionários públicos. No entanto, quando a corrupção já está institucionalizada no país, ela pode aparecer também no serviço público.


			Existem duas variantes: a corrupção “de baixo para cima” e a “de cima para baixo”. A primeira ocorre quando funcionários de baixo escalão recebem propinas, que devem compartilhar com os superiores; a segunda, funciona na direção oposta, ou seja, os superiores recebem a propina e dividem com seus subordinados. Geralmente, a corrupção “de cima para baixo” ocorre pelo fato de os superiores temerem uma denúncia por parte dos subordinados, assim, incluem eles no esquema corrupto (Rocha, 2018).


			Então, de certa forma, estes superiores ficam à mercê dos subordinados, correndo o risco de serem delatados por estes. 


			Quanto às perspectivas para explicar a corrupção Greco Filho e Rassi (2015, p. 16) citaram Johnston em seu estudo de 1982, onde foram apresentadas três explicações: (a) Explanações personalísticas: quando a corrupção é baseada em “más ações de gente ruim” – nesse caso o foco de investigação da corrupção é baseado na ganância, enfatizando as questões psicológicas e a racionalização humana. (b) Explanações institucionais: quando a corrupção é decorrente dos problemas administrativos, ou seja, quando uma instituição possui líderes corruptos que a incentivam, ou ainda, em instituições burocráticas que apresentam gargalos para esse tipo de atividade. (c) Explanações sistêmicas: quando a interação do governo com o público, devido ao sistema político, constitui uma forma de influência para a corrupção.


			Em sentido estrito, a corrupção é descrita como um mercadejo da função pública, ou seja, a obtenção de vantagem indevida por parte do funcionário público. Ela é considerada passiva quando se trata de funcionário público corrupto; e ativa quando a corrupção parte de um particular (Greco Filho; Rassi, 2015).


			No Brasil, a corrupção constitui um crime qualificado, punível pelo Código Penal, e pode ser classificada, conforme a situação em que se apresente, como ativa ou passiva (Bittencourt, 2019). Neste contexto, a seguir passa-se a abordar os tipos de corrupção.


			1.2 Tipos de corrupção


			Neste subcapítulo o objetivo é apresentar os tipos de corrupção. Trata-se de um percurso necessário para fundamentação do tema, por meio de caminhos que levem a uma melhor compreensão sobre a corrupção.


			Sobre a tipologia da corrupção, ela pode ser manifestada de forma clássica e de outras formas (Machado, 2017; Rocha, 2018). A forma clássica é caracterizada por uma relação binária: entre o corruptor e o corrupto.


			O corrupto compromete seu papel social no exercício de sua função, obtendo subornos para facilitar ou acelerar determinados processos “por ação ou omissão, ele é desleal a seu papel social, significando isso que, ao agir ou omitir-se, ele pratica uma ação que é contraditória ao seu papel social” (Rocha, 2018, p. 38).


			O corruptor é aquele que oferece, promete ou entrega ao corrupto, valores materiais, ou situações gratificantes indevidas (subornos) para obter vantagem indevida, influenciando a disposição do corrupto quanto ao cumprimento dos deveres de seu papel social (Rocha, 2018; Weber, 2018).


			O tipo de corrupção clássica pode ser observado quando, em instituições públicas ou privadas, um funcionário recebe uma recompensa por agilizar um serviço, por exemplo. Outro exemplo, é quando o funcionário recebe propina para liberar o funcionamento de um estabelecimento comercial que não atende às normas estabelecidas.


			O fenômeno da corrupção é fortemente influenciado pelo ambiente político e econômico. Quanto mais regulamentada e limitada a atividade econômica no país, maior a autoridade e o poder dos funcionários públicos na tomada de decisões e maior a possibilidade de corrupção, uma vez que os indivíduos estão dispostos a pagar ou oferecer propinas para evitar restrições. Há um grande potencial de corrupção, especialmente quando os funcionários estão sob o regulamento, tendo a oportunidade de decidir com base em discrição (Leite, 2016).
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